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RESUMO  

Objetivo: identificar a prática da violência obstétrica vivenciada no processo da parturição. 

Método: pesquisa de campo, exploratória-descritiva com abordagem quantitativa e realizada nas 

Unidades de Atenção Primária à Saúde de um município do Sudoeste do Paraná. A seleção dos 

participantes ocorreu por meio de amostragem não probabilística, na qual a coleta de dados se deu 

entre os meses de maio a julho de 2019, utilizando-se de um questionário fechado. O instrumento 

foi aplicado a 157 puérperas, independentemente do período puerperal, nas unidades de saúde. Os 

dados receberam tratamento estatístico-descritivo pelo programa Statistical Package for the Social 

Sciences versão 25.0,  e o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética. Resultados: observou-se que 

52,9% realizaram cesariana e 5,1% relataram que os gritos e críticas, por parte dos profissionais de 

saúde, ocorreram de forma intensa. Acerca dos atos de violência obstétrica, constatou-se a 

ocorrência da manobra de kristeller (24,2%), toques vaginais frequentes (41,4%), realizados por 

vários profissionais (31,8%) e a não permissão da ingestão de alimentos ou bebidas durante o 

trabalho de parto (26,8%). Conclusão: há atos violentos nos atendimentos realizados na assistência  

às parturientes. Ressalta-se, assim, a importância do empoderamento feminino e a adesão às 

satisfatórias práticas obstétricas. 

Descritores: Violência; Obstetrícia; Parto; Humanização da Assistência; Modelos de Assistência à 

Saúde; Enfermeiras Obstétricas. 

ABSTRACT  

Objective: to identify the practice of obstetric violence experienced in the parturition process. 

Method: exploratory-descriptive field research with a quantitative approach conducted in the 

Primary Health Care Units of a city in the southwest of Paraná. The selection of participants 
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occurred through non-probability sampling, in which data collection took place between May and 

July 2019, using a closed questionnaire. The instrument was applied to 157 puerperae women, 

regardless of the puerperal period, in health units. The data received statistical-descriptive 

treatment by the Statistical Package for the Social Sciences version 25.0. The study was approved 

by the Ethics Committee. Results: it was observed that 52.9% had cesarean sections and 5.1% 

reported that shouting and criticism by health professionals were intense. About the acts of 

obstetric violence, the occurrence of kristeller maneuver (24.2%), frequent vaginal touches (41.4%), 

performed by several professionals (31.8%) and not allowing the ingestion of food or beverages 

during parturition(26.8%) were observed. Conclusion: there are violent acts in the care provided to 

the parturients. Thus, the importance of female empowerment and adherence to satisfactory 

obstetric practices is emphasized.  

Descriptors: Violence; Obstetrics; Parturition; Humanization of Assistance; Healthcare Models; 

Nurse Midwives. 

RESUMEN  

Objetivo: identificar la práctica de la violencia obstétrica experimentada en el proceso de parto. 

Método: investigación de campo, exploratoria-descriptiva con enfoque cuantitativo y realizada en 

Unidades de Atención Primaria de Salud de un municipio del sudoeste de Paraná. La selección de 

los participantes se produjo a través de un muestreo no probabilístico, en el que la recogida de da-

tos se realizó entre los meses de mayo y julio de 2019, mediante un cuestionario cerrado. El ins-

trumento se aplicó a 157 puérperas, independientemente del período puerperal, en unidades de 

salud. Los datos recibieron tratamiento estadístico-descriptivo mediante el Statistical Package for 

the Social Sciences versión 25.0. El estudio fue aprobado por el Comité de Ética. Resultados: se 

observó que el 52,9% realizó la cesárea y el 5,1% relató que los gritos y las críticas, por parte de los 

profesionales de la salud, se produjeron de forma intensiva. Sobre los actos de violencia obstétrica, 

se observó la ocurrencia de la maniobra de kristeller (24,2%), toques vaginales frecuentes (41,4%), 

realizados por varios profesionales (31,8%) y no permitir la ingesta de alimentos o bebidas durante 

el parto (26,8%). Conclusión: hay ataques violentos en las atenciones realizadas en la asistencia a 

las parturientas. Resalta, pues, la importancia del empoderamiento femenino y la adhesión a las 

prácticas obstétricas satisfactorias. 

Descriptores: Violencia; Obstetricia; Parto; Humanización de la Atención; Modelos de Atención de 

Salud; EnfermerasObstetrices. 
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A maternidade é o início de um novo ciclo e, geralmente, é esperada com grandes expectativas. 

Este processo deve ocorrer de forma fisiológica, respeitando as escolhas, integridade física e 

mental, sentimento e autonomia da mulher.1 Contudo, a forma de parir sofreu importantes 

mudanças com o passar do tempo. Embora tenham trazido importantes benefícios, os 

procedimentos cirúrgicos, a utilização de medicamentos, a presença de profissionais capacitados e 

a tecnologia contribuíram para a desumanização do parto e o aumento da violência obstétrica.2 

A violência é representada como um grave problema social, manifestando-se por meio de 

atitudes violentas que atingem o indivíduo. Dentre os tipos de violência, destaca-se a violência 

obstétrica, definida como ações que violam a assistência ao parto. Ao mesmo tempo em que ferem 

o princípio da autonomia, por não permitir a tomada de decisão durante o processo de parturição, 

resultando em ações desumanizadas que prejudicam a qualidade de vida.3 

A violência obstétrica viola os direitos humanos e implica diretamente a morbimortalidade 

materna. Caracteriza-se por maus tratos físicos, psicológicos, verbais, além da utilização de 

procedimentos desnecessários que causam danos às vítimas, como episiotomias, tricotomia, 

ocitocina de rotina, restrição ao leito, manobra de Kristeller, privação de acompanhante, toques 

vaginais repetitivos, entre outros.4 

O atual modelo de parto está marcado pela medicalização da assistência, tornando-se 

intervencionista.5 No Brasil, em torno de 87% das mulheres sofrem algum tipo de violência em seu 

trabalho de parto e parto.6 Além disso, estudo evidenciou, como principais atos de violência, o 

contato com o bebê adiado para depois da realização de procedimentos (29,7%), corte imediato do 

cordão umbilical (29,0%), e quando o bebê é levado sem explicações (27,7%). Destacam-se ainda, a 

posição supina durante o parto e o uso de ocitocina.5,6 

INTRODUÇÃO 
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O projeto de Lei n.° 160/2018 que dispõe sobre a violência obstétrica, salienta os direitos da 

gestante e da parturiente e revoga a Lei n.° 19.207, de 1° de novembro de 2017 que configura 

como violência obstétrica a negligência na assistência, tratamentos excessivos e inapropriados, 

coação da vítima para inibir denúncias cometidas por quaisquer profissionais de saúde de 

instituições públicas e privadas e omissão de informações pertinentes.7 

Ainda, a Lei ressalta os direitos da assistência humanizada, tais como: avaliação de risco 

gestacional; a presença de acompanhante; tratamento individualizado; preservação da intimidade; 

e direito a informações. Ademais, deve estar exposta de forma visível ao público, possibilitando 

denúncias em razão do seu descumprimento.7 O Ministério da Saúde dispõe de diretrizes nacionais 

de assistência ao parto normal, tendo como objetivos fornecer orientações, proteger e incentivar a 

humanização do atendimento à parturiente, por meio de boas práticas.8  

A equipe interdisciplinar desempenha um papel fundamental no processo de parturição; esta 

deve prestar assistência de forma humanizada, respeitosa e acolhedora, oferecendo escuta ativa e 

proporcionando a autonomia, buscando modificar o atual cenário da violência obstétrica.2  

Sabe-se que a violência obstétrica sempre esteve no contexto obstétrico, porém, atualmente 

vem tomando consideráveis proporções em nível mundial. Fato que pode estar associado às novas 

tecnologias e ao empoderamento feminino, uma vez que a promoção da autonomia na gestação faz 

com que a mulheres busquem seus direitos e passem a cobrá-los, dando maior visibilidade ao 

assunto.   

Devido à inexistência de estudos, no Sudoeste do Paraná, que possam contribuir para o 

esclarecimento dessas mulheres sobre a realidade e contextualização da violência durante o parto, 

este assunto se torna unânime em nossa região. Dessa forma, a identificação dos principais tipos de 

violência obstétrica ocorridos na região pode contribuir para o processo de humanização no parto e 

nascimento.  

Neste contexto, questiona-se: Qual é a realidade da violência obstétrica vivenciada por 

puérperas no processo da parturição no ambiente hospitalar?  

 

Identificar a prática da violência obstétrica vivenciada no processo da parturição.  

 

Pesquisa de campo, exploratória-descritiva, com abordagem quantitativa e realizada em Unida-

des de Atenção Primária à Saúde de um município do Sudoeste do Paraná. 

OBJETIVO 

MÉTODO 



Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística, o município dispõe de uma popu-

lação estimada de 89.942 habitantes, possuindo área territorial de 735.111K². Atualmente, sendo 

compostas por vinte Estratégias da Saúde da Família, destas, dezesseis localizadas na área urbana e 

quatro na área rural e ainda, duas Unidades Básicas de Saúde e um Centro de Saúde. Os locais fo-

ram escolhidos para estudo por fazerem parte da Atenção Primária à Saúde do município. 

As participantes do estudo correspondem às puérperas atendidas nas diferentes unidades de saú-

de do município, no período de coleta de dados, sendo a amostragem de forma não probabilística, 

do tipo conveniência por meio de variável temporal, constituindo a amostra 157 mulheres que acei-

taram participar e respeitavam os critérios do estudo. 

Foram inclusas puérperas com até 45 dias pós-parto pertencentes às APS e cadastradas no pro-

grama Rede Mãe Paranaense, independentemente da idade, que realizaram parto vaginal ou cesá-

rea em maternidades públicas e privadas do município. As participantes menores de idade foram 

inseridas mediante autorização de um responsável. Foram exclusas àquelas que não se enquadra-

vam nesses critérios.  

A seleção das participantes considerou as puérperas que retornavam aos serviços de saúde para 

consulta puerperal, sendo a identificação e controle realizados por listagem oferecida pelos enfer-

meiros responsáveis pelo acompanhamento pré-natal.  

A coleta de dados ocorreu entre os meses de meses de maio a agosto de 2019. As participantes 

foram abordadas de forma individual, e o questionário estruturado construído pelos pesquisadores 

foi aplicado em formato de entrevista, o qual contemplou as variáveis sociodemográficas (faixa 

etária, estado civil, raça, escolaridade e renda familiar), obstétricas (se realizou acompanhamento 

pré-natal, tipo de unidade de saúde, número de consultas pré-natal, número de gestações, se hou-

ve aborto, idade gestacional do nascimento, período de puerpério atual, ocorrência de complica-

ções no pré-natal, parto e puerpério), histórico do parto (local do parto, responsável pela realiza-

ção, tipo de parto, preferências no início e no final da gestação e o desejo da via de parto). Ainda, 

o quão intensas foram as vivências durante o parto (ocorrência de ameaças, gritos, piadas, críticas 

e comentários irônicos, uso de apelidos e o impedimento da presença de acompanhante), os senti-

mentos experenciados (se sentiu-se ameaçada, vulnerável, exposta ou sem privacidade, à vontade 

para questionamentos e qual foi seu nível de satisfação com o atendimento) e as intervenções rea-

lizadas (se a mulher entrou em trabalho de parto, se durante o parto a mulher foi impedida de ca-

minhar ou procurar posição adequada, se acompanhante estava presente, se houve a realização de 

enema, tricotomia, uso de ocitocina, mais de quatro toques vaginais, toques vaginais realizados por 

vários profissionais, proibição da ingestão de alimentos, rompimento artificial da bolsa, manobra de 



Kristeller, episiotomia, cesariana, corte imediato do cordão umbilical, puxos dirigidos no período 

expulsivo, conversas paralelas, contenção mecânica e o adiamento ou impedimento do contato da 

dupla mãe-bebê logo após o nascimento). 

Foram preservados todos os preceitos éticos de acordo com a Resolução n.º 466/2012 do Conse-

lho Nacional de Saúde. A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa En-

volvendo Seres Humanos da Universidade Paranaense sob parecer n.º 3.291.378 e CAAE n.º 

11627519.0.0000.0109. 

Os dados foram descritos e tabulados em planilha do Excel e receberam tratamento estatístico-

descritivo, por meio do Programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 25.0 para 

distribuição de frequências absolutas e relativas. 

 

Ao considerar os dados sociodemográficos, identificou-se que em relação à idade, houve 

predomínio de puérperas de 20 a 34 anos (69,4%). No que tange ao estado civil, teve como principal 

característica a presença de puérperas em união estável (59,9%) e de cor branca (61,1%). Em 

relação à escolaridade, a maioria possuía ensino médio completo (39,5%), com renda familiar de 1 a 

2 salários mínimos (43,3%) (Tabela 1). 

Tabela 1. Dados sociodemográficos de puérperas pertencentes às Unidades de Atenção Primária. 

Francisco Beltrão (PR), Brasil, 2019. 

Variável N % 

Faixa etária 

Até 19 anos 25 15,9 

20 a 34 anos 109 69,4 

> 35 anos 23 14,6 

Estado Civil 

Casada 37 23,6 

União Estável 94 59,9 

Solteira 25 15,9 

Divorciada  1 0,6 

Raça 

Branca 96 61,1 

Parda 58 36,9 

Negra 3 1,9 

RESULTADOS 



Escolaridade 

Ensino fundamental incompleto 28 17,8 

Ensino fundamental completo 5 3,2 

Ensino médio incompleto 32 20,4 

Ensino médio completo 68 39,5 

Ensino superior incompleto 16 10,2 

Ensino superior completo 14 8,9 

Renda Familiar 

< 1 salário mínimo 31 19,7 

1 a 2 Salários mínimos 68 43,3 

> que 2 salários mínimos 25 15,9 

3 a 5 salários mínimos 28 17,8 

>5 salários mínimos 5 3,2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.  

Ao responder ao questionário, 59,9% das puérperas estavam em puerpério tardio. As 

participantes relataram terem feito pré-natal (98,7%), em Estratégias de Saúde da Família (73,2%), 

em número superior a 6 consultas (89,2%). Acerca do número de gestações, 42,0% tinham apenas 1 

filho e 82,8% nunca abortaram.  Além disso, quanto ao período de nascimento, a maioria classificou 

de 37 a 42 semanas (83,4%).  No que tange às complicações durante pré-natal, parto e puerpério, 

66,2% não as apresentaram, contudo, a hipertensão arterial sistêmica (HAS) (8,3%) e outras 

patologias (12,1%) estiveram presentes (Tabela 2).  

Tabela 2. Dados Obstétricos de puérperas pertencentes às Unidades de Atenção Primária. Francisco 

Beltrão (PR), Brasil, 2019. 

Variável  N % 

Realização do pré-natal  

Sim  155 98,7 

Não  2 1,3 

Unidade da realização do pré-natal  

Estratégia de Saúde da Família  115 73,2 

Unidade Básica de Saúde 42 26,8 

Número de consultas  

1 a 2 2 1,3 

3 a 4 1 0,6 



5 a 6 14 8,9 

> que 6 140 89,2 

Número de gestações  

1 66 42,0 

2 57 36,3 

3 26 16,6 

3 ou mais 8 5,1 

Aborto 

Sim 27 17,2 

Não 130 82,8 

Idade gestacional de nascimento 

Pré-termo 18 11,5 

Termo 131 83,4 

Pós-termo 8 5,1 

Período de Puerpério 

Imediato 42 26,8 

Tardio 94 59,9 

Remoto 21 13,4 

Complicações no pré-natal parto e puerpério 

Sim 53 33,8 

Não 104 66,2 

Tipo de complicações 

HAS 13 8,3 

Pré-eclampsia 1 0,6 

Diabetes gestacional 9 5,7 

Descolamento da placenta 11 7,0 

Outros 19 12,1 

Não apresentou 104 66,2 

Em relação ao tipo de parto, o maior número de nascimentos se deu em instituições públicas 

(96,2%), sendo, na sua maioria, realizado por médicos obstetras (93,6%), no qual o tipo de parto foi 

a cesariana agendada (37,7%). Apesar disso, observa-se que tanto no início da gestação (74,5%) 

quanto no final (71,3%) as mulheres tiveram a preferência pelo parto normal. Já as mulheres que 

realizaram cesariana aludiram que preferiam o parto normal no início da gestação, mas mudaram 



de opinião por indicação médica (33,1%), enquanto as que tiveram como desfecho o parto vaginal, 

tinham essa via de parto como preferência no início da gestação (37,7%) (Tabela 3). 

Tabela 3. Histórico de parto e desejo da via de parto de puérperas pertencentes às Unidades de 

Atenção Primária. Francisco Beltrão (PR), Brasil, 2019. 

Variável  N % 

Local do parto   

Hospital Público 151 96,2 

Hospital Privado 6 3,8 

Profissional que realizou o parto   

Enfermeiro Obstetra 9 5,7 

Médico Obstetra 147 93,6 

Obstetriz 1 0,6 

Tipo de parto    

Normal sem indução 23 14,6 

Normal com indução 41 26,1 

Cesária após entrar em trabalho de parto 9 5,7 

Cesária agendada 56 35,7 

Cesária de emergência 28 17,8 

Preferência do tipo de parto no início da gestação   

Parto Normal 117 74,5 

Cesária 40 25,5 

Preferência do tipo de parto no final da gestação   

Parto normal 112 71,3 

Cesária 45 28,7 

Parto cesariano   

Desejou 34 21,7 

Parto normal, mas mudou de ideia 3 1,9 

Parto normal e mudou de ideia por indicação médica 52 33,1 

Fez cesariana contra sua vontade 2 1,3 

Outro 2 1,3 

Não se aplica 64 40,8 

Parto normal   

Desejou 56 35,7 



Queria cesariana, mas mudou de opinião 4 2,5 

Queria cesariana, mas mudou de opinião por indicação médica 3 1,9 

Você queria cesariana, mas o parto foi feito contra sua vontade 3 1,9 

Não se aplica 91 58,0 

As experiências e os sentimentos vivenciados pelas participantes foram classificados de acordo 

com a intensidade. Quando questionadas se alguém as havia ameaçado, 98,1% afirmaram não terem 

sido ameaçadas. Da mesma forma, 93,0% mencionaram que não houve gritos por parte dos 

profissionais. Todavia, 5,1% relataram que os gritos e críticas por seu lamentos e choros ocorreram 

de forma muito intensa. A respeito da atitude do profissional, as participantes negaram a 

ocorrência da ordem para parar de gritar (92,4%), piadas (98,7%), comentários irônicos (96,2%), 

apelidos desagradáveis (99,4%) e o impedimento da presença do acompanhante (94,9%). Ademais, 

88,5% não se sentiram à vontade para fazer perguntas, porque não respondiam ou respondiam mal. 

Contudo, convém mencionar que 3,8% sentiram-se ameaçadas pela fala ou atitude de algum 

profissional de forma intensa. Os sentimentos de vulnerabilidade, inferioridade, insegurança 

ocorreram com muita intensidade para 14,0%. Quando indagadas se haviam se sentido sem 

privacidade, a maioria afirmou que não (84,7%). Acerca do nível de satisfação com a equipe que as 

atendeu, 86,0% sentiram-se satisfeitas com muita intensidade (Tabela 4).  

Tabela 4. Vivências de puérperas acerca das condutas adotadas pelos profissionais de saúde 

durante o processo de parturição. Francisco Beltrão (PR), Brasil, 2019. 

Variável N % 

Ameaças 

Não ocorreu 154 98,1 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 2 1,3 

6 a 10 – Ocorreu de forma muito intensa  1 0,6 

Gritos   

Não ocorreu 146 93,0 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 3 1,9 

6 a 10 – Ocorreu de forma muito intensa 8 5,1 

Mandou parar de gritar   

Não ocorreu 145 92,4 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 5 3,2 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 7 4,5 

 Fez piada    



Não ocorreu 154 98,7 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade  1 0,6 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 2 1,3 

Críticas por lamentos e choros   

Não ocorreu 149 94,9 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 2 1,3 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 6 3,8 

Comentários irônicos   

Não ocorreu 151 96,2 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 2 1,3 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 4 2,5 

Chamou por apelido   

Não ocorreu 156 99,4 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 1 0,6 

Impediu a presença de acompanhante   

Não ocorreu 149 94,9 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade  2 1,3 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 6 3,8 

Sentiu-se pouco à vontade para fazer perguntas porque não te respondiam ou te 

respondiam mal 

Não ocorreu 139 88,5 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 9 5,7 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 9 5,7 

Sentiu-se ameaçada pela fala ou atitude de algum profissional    

Não ocorreu 147 93,6 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 4 2,5 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 6 3,8 

Sentiu-se vulnerável, insegura, inferior   

Não ocorreu 111 70,7 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 24 15,3 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 22 14,0 

Sentiu-se exposta ou sem privacidade   

Não ocorreu 133 84,7 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 9 5,7 



6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 15 9,6 

Satisfação com a equipe que atendeu   

Não ocorreu 1 0,6 

1 a 5 - Ocorreu em pouca intensidade 21 13,4 

6 a 10 - Ocorreu de forma muito intensa 135 86,0 

No que concerne às intervenções e condutas praticadas pelos profissionais de saúde no trabalho 

de parto, observou-se que em 53,5% dos trabalhos de parto, o cônjuge prevaleceu como 

acompanhante. Em relação às boas práticas obstétricas, observou-se a exposição a intervenções 

que devem ser utilizadas de forma parcimoniosa, como o corte imediato do cordão umbilical 

(81,5%), o uso da ocitocina (29,3%), o rompimento artificial da bolsa (22,9%) e a realização da 

episiotomia (20,4%). No que tange às intervenções não recomendadas, foram evidenciados 

repetidos toques vaginais em menos de 60 minutos (41,4%), realizados por vários profissionais 

(31,8%), ocorrência da manobra de kristeller (24,2%), o impedimento do consumo de alimentos ou 

bebidas durante o trabalho de parto (26,8%), a contenção das mãos (33,8%) durante a cesariana, 

conversas paralelas por parte dos profissionais (36,6%) e o recém-nascido foi levado sem o 

consentimento da mãe (24,8%).  Ainda, constatou-se o não contato direto do recém-nascido na 

primeira hora de vida com a mãe (64,2%) e o impedimento de amamentar na primeira hora (54,1%) 

(Tabela 5).  

Tabela 5.  Intervenções adotadas pelos profissionais de saúde durante o processo de parturição. 

Francisco Beltrão (PR), Brasil, 2019. 

Variável  N % 

Entrou em trabalho de parto   

Sim, entrou em trabalho de parto 84 53,5 

Não entrou em trabalho de parto e fez cesárea 73 46,5 

Durante o trabalho de parto   

Foi impossibilitada de caminhar 6 3,8 

Foi impossibilitada de procurar posição adequada 5 3,2 

Não ocorreu 146 93,0 

Presença de acompanhante   

Apenas mulher 17 10,8 

Sem acompanhante 26 16,6 

Mãe 18 11,5 



Cônjuge 91 58,0 

Madrinha 1 0,6 

Outros 4 2,5 

Enema   

Sim 1 0,6 

Não 156 99,4 

Tricotomia   

Sim 5 3,2 

Não 152 96,8 

Uso de ocitocina   

Sim 46 29,3 

Não 111 70,7 

Repetidos toques vaginais em menos de 1 hora   

Sim 65 41,4 

Não 92 58,6 

Toques vaginais realizados por vários profissionais   

Sim 50 31,8 

Não 107 68,2 

Proibida de ingerir alimentos e bebidas   

Sim 42 26,8 

Não 115 73,2 

Rompimento artificial da bolsa   

Sim 36 22,9 

Não 121 77,1 

Manobra de Kristeller   

Sim 38 24,2 

Não 119 75,8 

Episiotomia   

Sim 32 20,4 

Não 125 79,6 

Cesárea   

Sim 83 52,9 

Não 74 47,1 

Corte imediato do cordão umbilical   



Sim 128 81,5 

Não 29 18,5 

No período expulsivo   

Foi privada de adotar postura confortável 4 2,5 

Teve puxos dirigidos pelos profissionais 8 5,1 

Não sabe não lembra 40 25,5 

Não ocorreu 105 66,9 

Na cesárea, cortaram abdômen antes que a anestesia fizesse efeito  

Sim 3 1,9 

Não 154 98,1 

Conversas paralelas entre os profissionais  

Sim 57 36,3 

Não 100 63,7 

Mantiveram mãos amarradas 

Sim 53 33,8 

Não 104 66,2 

Realizaram procedimentos sem consentimento   

Sim 8 5,1 

Não 149 94,9 

Logo após o nascimento teve contato com o bebê adiado   

Sim 98 64,2 

Não 59 37,6 

Seu bebê levado para sala de procedimento sem explicação   

Sim 39 24,8 

Não 118 75,2 

Foi forçada a amamentar ou a estabelecer vínculo   

Sim 10 6,4 

Não 147 93,6 

Impediram ou dificultaram o aleitamento na primeira hora   

Sim 85 54,1 

Não 72 45,9 

 

 

 



 

 

Muitos avanços acerca das boas práticas obstétricas já estão sendo instituídos. Contudo, o atual 

modelo de assistência ao parto e nascimento ainda compreende inúmeras condutas realizadas sem 

a devida necessidade ou sem indicações precisas. Nota-se que o protagonismo no trabalho de parto 

não está sendo respeitado, mesmo com as recomendações do Programa Nacional de Humanização 

do Pré-Natal.5  

O ciclo gravídico-puerperal expõe a mulher a diversos agravos que estão intimamente 

relacionados a causas de morbimortalidade materna e neonatal. O Ministério da Saúde, por meio de 

Programas e Políticas Públicas, reforça a humanização das práticas em saúde durante esse 

período.9 

Ao analisar os dados sociodemográficos, identificou-se que as mulheres se encontravam na fase 

reprodutiva e com faixa etária entre 20 a 34 anos. Dados semelhantes foram encontrados em outra 

pesquisa cujas puérperas apresentaram idade entre 20 a 35 anos.10  

No que tange ao estado civil, evidenciou-se que houve predomínio de puérperas com 

companheiro. Estudo também constatou dados similares (83,0%) e ainda, evidenciou que a figura 

paterna é de considerável importância para o fortalecimento de vínculo tanto com a mãe quanto 

com o recém-nascido, fazendo com que o pai transmita segurança em uma etapa de dificuldades.11  

Em relação à cor da pele, observou-se predomínio da cor branca, divergindo de estudo realizado 

na Bahia, onde prevaleceu a raça negra. Tal fato se justifica pela colonização de cada região. 

Ademais, identificou-se que em ambas as pesquisas as puérperas possuíam ensino médio 

completo.12  

O grau de escolaridade está intimamente relacionado ao nível de entendimento e à inserção no 

mercado de trabalho, implicando diretamente na condição financeira, na qualidade de vida e 

estado de saúde da mulher. Salienta-se que quanto maior a escolaridade materna maior será a 

adesão às consultas. Sem dúvida, a realização do pré-natal é imprescindível para a redução do 

desenvolvimento de morbidades materno-infantis e óbitos por causas evitáveis.13 

Constata-se que há ótima adesão das puérperas ao acompanhamento de pré-natal, corroborando 

estudo realizado em São Paulo, em que 99,6% estavam em acompanhamento, totalizando mais de 

seis consultas. O estudo ainda salienta a importância da implementação do Programa de 

Humanização ao Pré-Natal e Nascimento, com o intuito de humanizar a assistência e proporcionar 

melhor adesão às consultas.14 A Organização Mundial de Saúde e o Ministério da Saúde preconizam a 

realização de, no mínimo, seis consultas de pré-natal, objetivando a redução dos índices de 

morbimortalidade materna e neonatal.15  

DISCUSSÃO 



Ao considerar que a maior adesão às consultas se deu em Estratégias de Saúde da Família, 

menciona-se a importância da realização de uma assistência contínua às famílias e a busca ativa 

efetiva. Faz-se mister destacar que as Unidades de Atenção Básica dirigem seus atendimentos à 

livre demanda e executam seus serviços de forma mais ampla.16 

Com relação à maternidade, as expectativas e experiências do parto podem influenciar as 

escolhas em futuras gestações, desta forma, é imprescindível que haja uma escuta qualificada 

neste momento tão importante. Em relação ao número de gestações, prevaleceram as primigestas. 

Estudo realizado na cidade de Alagoas, identificou dados que vão ao encontro do presente estudo, 

quando a maioria das parturientes também relatou ser sua primeira experiência.17  

No pós-parto, período que inicia no momento da expulsão da placenta e perdura até o 42º dia 

após o nascimento da criança, podem ocorrer várias complicações nos sistemas cardiovascular, 

tegumentar, respiratório, hematopoiético, endócrino e reprodutor, inclusive óbitos maternos por 

causas evitáveis. Desta forma, faz-se necessário o acompanhamento da mulher neste estágio por 

meio da consulta puerperal.11 

Considerando que dentre as complicações, uma parcela significativa de puérperas desenvolveu 

HAS, destaca-se a importância da adesão às medidas de controle deste agravo. Sabe-se que as 

causas mais frequentes de óbito materno são as obstétricas diretas, com destaque para as 

hemorragias (54%), seguidas das síndromes hipertensivas (46%).18 

Atualmente, observa-se um esforço para resgatar a humanização do parto, que infelizmente se 

perdeu com a introdução das diversas tecnologias. Sabe-se que a humanização significa acolher a 

parturiente, respeitar a sua individualidade e não intervir em processos naturais com práticas 

assistenciais desnecessárias, valorizando as mulheres.19 

Infelizmente, apesar dos esforços do Ministério da Saúde e dos movimentos de humanização, é 

notável o elevado índice de cesariana agendado na pesquisa, que pode, por sua vez, estar associado 

à falta de indicações por meio de evidências científicas.8 A Organização Mundial da Saúde 

recomenda que apenas 15% dos partos sejam feitos por cesárea agendada ou de emergência. Mas, 

no Brasil, 56% dos nascimentos acontecem via cirúrgica, desrespeitando esta recomendação.20 

 Fatores como a evolução de técnicas cirúrgicas e anestésicas, redução dos riscos de 

complicações pós-operatórias imediatas, a remuneração e a escolha da via de parto pelas gestantes 

podem justificar os elevados índices de cesariana no Brasil, bem como a sua praticidade.21 

Apesar de os médicos obstetras serem responsáveis pelo maior número de nascimentos, os 

enfermeiros obstetras também são legalmente habilitados para atuar na assistência ao parto em 

risco habitual. No entanto, enfatiza-se que ainda se tem resistência quanto à autonomia deste 

profissional em instituições hospitalares do Sistema Único de Saúde.22 



Evidenciou-se também que grande parte das puérperas relatou a preferência pelo parto normal 

no início e no final da gestação, essa preferência se justifica pela recuperação materna mais 

rápida, a opção por um parto normal e saudável para mãe e para a criança, maior facilidade no 

aleitamento, dentre outras.23 Porém, na presente pesquisa, é evidente que suas escolhas não foram 

respeitadas, considerando o índice elevado de cesarianas quando comparado com o parto vaginal. 

Destaca-se que uma parcela significativa de puérperas mudou de opinião por indicação médica. 

Sugere-se que o medo da dor do parto vaginal, experiências negativas anteriores e o desejo da 

realização do procedimento de laqueadura, também podem ter interferido na escolha.17 

Assim sendo, as vivências das mulheres são consideradas um ponto influenciador nas escolhas de 

via de parto devido às suas primeiras experiências. Mas, para muitas mulheres, o processo de dar à 

luz ocorre de forma desrespeitosa, principalmente quando os profissionais de saúde não 

compreendem suas individualidades, dificuldades e limitações.24 

Embora a maioria das puérperas referiu satisfação com o atendimento prestado pela equipe de 

saúde e afirmou que não recebeu ameaças, uma parcela significativa considerou que as críticas dos 

profissionais em relação às suas lamentações ocorreram de forma muito intensa. Sabe-se que o 

termo violência obstétrica não se configura apenas como violência física, mas como psicológica, 

podendo ocorrer no pré-natal, parto e puerpério. Logo, gritos e ofensas são considerados atos de 

violência.24  

Estudo identificou que 21,6% das gestantes receberam críticas por chorar e gritar durante o 

trabalho de parto e 19,5% não exacerbaram suas emoções com medo de maus tratos e foram 

submetidas a piadas relacionadas ao seu comportamento.25 Embora os dados deste estudo não 

sejam tão expressivos, apresentam relevância, uma vez que estas condutas são inadmissíveis e 

estão em desacordo com a política de humanização.   

As mulheres com baixa renda familiar e negras estão mais propensas a sofrerem discriminação na 

assistência ao parto e violência. E, mesmo com a presença de acompanhante, este ato é praticado, 

porém, em menor proporção.26 

Apesar de a maioria das mulheres estar acompanhada, identificou-se que a ausência de 

acompanhante foi referida por 27,4% das puérperas. Neste contexto, sugere-se que a falta de 

conhecimento acerca dos direitos da gestante e da lei vigente contribuam para tais números. 

Inclusive, para defender a presença do acompanhante, desenvolveu-se o projeto de Lei n.° 

160/2018 que dispõe sobre a violência obstétrica, direitos da gestante e da parturiente.9 

Sem dúvida, a ausência do acompanhante pode intensificar os sentimentos de medo, insegurança 

e solidão durante o parto e pós-parto. Faz-se imprescindível que os profissionais realizem uma 



assistência humanizada considerando a decisão da mulher, de forma que o parto não seja um 

evento traumático.27 

Estudo identificou que a prática obstétrica se tornou mecanizada, em que a mulher é submetida 

a vários procedimentos como se fosse uma linha de montagem, passando por momentos que 

infringem a fisiologia do parto.6 

No que diz respeito às intervenções no trabalho de parto, outro estudo também evidenciou que 

as parturientes foram impossibilitadas de caminhar e tiveram puxos dirigidos.6 É sabido que a 

prática de caminhadas durante o trabalho de parto contribui para a evolução positiva, uma vez que 

auxilia a dilatação. Ademais, deve-se apoiar a realização de puxos espontâneos, evitando-se os 

dirigidos. Caso o puxo espontâneo seja ineficaz, devem-se oferecer outras estratégias para auxiliar 

o nascimento, como o encorajamento e a mudança de posição.8 

No que se refere às intervenções obstétricas com uso da ocitocina, vale ressaltar que sua prática 

não deve ser utilizada como rotineira, e sim indicada para situações em que as condutas 

integrativas não forem resolutivas, necessitando da prescrição farmacológica.8 

Entretanto, quando a ocitocina é liberada de forma fisiológica por meio da lactação, ela é 

benéfica para o organismo ao promover a contração uterina, contribuindo para sua involução.28  A 

ocitocina, se usada por via intramuscular e em doses baixas é considerada um fator de prevenção 

nas hemorragias pós-parto, podendo ter uma diminuição de 50% dos casos.18  

É possível evidenciar que as intervenções no trabalho de parto se apresentam em proporções 

menores quando comparadas a outras pesquisas, o que pode ser justificado pela conscientização 

dos profissionais de saúde. Entretanto, pesquisa evidenciou várias intervenções, que não 

consideraram a autonomia da mulher, dentre elas, a obrigatoriedade quanto à posição de litotomia 

(91,7%), seguida de episiotomia (56,1%) e manobra de kristeller (37,3%).29 

Enfatiza-se ainda, que não houve interação entre o binômio mãe-filho na primeira hora após o 

nascimento. O contato mãe e filho na primeira hora de vida é indispensável, pois além de promover 

segurança, pode prevenir hemorragias pós-parto, principalmente quando associado ao aleitamento 

materno.18  

Sem dúvida, o enfermeiro é o profissional cujas ações são realizadas de forma humanizada. 

Devido à sua formação acadêmica, busca promover uma assistência de qualidade baseada em 

princípios éticos. Todavia, a baixa adesão às boas práticas obstétricas podem ser justificadas pelo 

atual modelo de assistência à saúde que se baseia no autoritarismo e intervencionismo, não 

promovendo o empoderamento da parturiente.30 

 



Apesar de ser um tema enfatizado atualmente, a violência, de maneira geral, é descrita como 

um problema de saúde mundial. O combate à violência de gênero está entre os objetivos do 

desenvolvimento sustentável e, ainda é um desafio, visto que mesmo com tantas políticas públicas 

presentes em nosso meio, as intervenções ainda acontecem de forma exagerada.30  

Valer ressaltar que, embora o número de intervenções ocorridas na pesquisa não seja expressivo, 

deve-se considerá-lo, uma vez que foi observado que as mulheres, muitas vezes, têm medo de 

relatar o que sofreram. Por fim, evidencia-se, como principal limitação, o desconhecimento das 

parturientes acerca das práticas assistenciais a que foram submetidas e das condutas obstétricas 

que implicam diretamente atos violentos que são realizados durante o parto.  

 

 

Identificou-se que a não adoção de boas práticas, as condutas rotineiras dos ambientes 

hospitalares e a violência obstétrica estiveram presentes no cotidiano das parturientes e 

infringiram diretamente a autonomia da mulher durante o trabalho de parto. Suas escolhas e 

desejos pelo parto normal no início e no final da gestação não foram respeitados, ocasionando 

parto cesáreo em mais da metade das parturientes.  

A realização do estudo possibilitou a visualização do cenário atual de parto, em que as puérperas 

ainda sofrem atos de violência obstétrica devido ao modelo mecanicista que não possibilita a 

autonomia no processo de parturição, resultando em intervenções desnecessárias. Cabe, portanto, 

aos enfermeiros obstetras empoderarem-se em relação ao parto, garantindo uma melhor adesão às 

boas práticas obstétricas. Salienta-se a importância da atualização dos profissionais em relação às 

condutas realizadas para que haja mudanças nos atendimentos, pautadas em políticas dirigidas à 

humanização dos atendimentos e leis que regulamentam a assistência às parturientes. 

Ademais, destaca-se a importância do empoderamento feminino, da vivência da mulher no parto 

como uma experiência positiva e da adesão às boas práticas obstétricas de atenção ao parto e 

nascimento para diminuição destas ações cometidas sem a devida necessidade.   

 

Informa-se que todos os autores contribuíram com contribuição intelectual igualmente para a 

concepção do projeto de pesquisa, coleta, análise e discussão dos dados bem como para a redação 

e revisão crítica do conteúdo e aprovação da versão final do estudo. 

 

Nada a declarar. 
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